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Ao longo dos meses em que atuei à frente do Conselho Permanente como seu Presidente, vários relatórios do Inspetor-Geral foram encaminhados à minha atenção, a fim de que fossem transmitidos aos Estados membros.

O Artigo 121 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral estabelece o que segue:

Artigo 121. Relatórios de auditoria. O Inspetor-Geral apresentará ao Secretário-Geral os relatórios concernentes às auditorias, investigações e inspeções que realizar.  Esses relatórios serão colocados à disposição do Conselho Permanente, que tomará as medidas de confidencialidade que julgar necessárias.

O Inspetor-Geral transmitirá trimestral e anualmente ao Conselho Permanente as observações e recomendações que decorram das auditorias realizadas, bem como das medidas adotadas pela Secretaria-Geral para o seu cumprimento. Os relatórios também dispensarão especial atenção às propostas apresentadas pela Junta de Auditores Externos e à idoneidade dos recursos destinados às funções de auditoria e inspeção.
Como se depreende da leitura do Artigo 121, está claro que os relatórios do Inspetor-Geral mencionados no primeiro parágrafo do citado artigo estarão à disposição do Conselho Permanente, porém, não há indicação de como ou onde.
Consequentemente, e independentemente de qualquer medida que o Conselho Permanente adote com relação à confidencialidade dos relatórios e de qualquer decisão que este órgão tome sobre o mérito dos assuntos sujeitos à auditoria, investigação e inspeção, esta Presidência permite-se propor o seguinte: 
1. Após o Inspetor-Geral emitir um relatório, esse relatório deverá ser apresentado ao Secretário-Geral que, por sua vez, o colocará à disposição do Conselho Permanente, e o Presidente do Conselho, mediante nota às delegações, irá notificá-las da existência de tal relatório, identificando sua matéria objeto.
2. Por tratar-se de documentos confidenciais e especializados, os Relatórios do Inspetor-Geral são de fácil manuseio pelo pessoal do Escritório do Inspetor-Geral e, portanto, os Estados membros devem dirigir-se ao Escritório do Inspetor-Geral para consultá-los, caso as respectivas matérias objeto sejam de seu interesse ou caso desejem solicitar cópias ou mesmo se tiverem perguntas de cunho técnico sobre tais relatórios.
3. No momento em que qualquer delegação deseje submeter um determinado relatório à consideração do Conselho Permanente, tal delegação deverá apresentar essa solicitação mediante nota encaminhada ao Presidente do Conselho Permanente, para sua inclusão na ordem do dia de uma sessão ordinária do Conselho. Na mencionada sessão, o Conselho, primeiramente, irá determinar as medidas de confidencialidade que estime necessárias e, em seguida, procederá à consideração correspondente.
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